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1 . O Probfema da Responsábihdadc 

O problema da responsabilidadc pc- 
los atos governatnentaís é clássico na 
liteiaiura políüca c- juridica, e loma-se 
ainda mais agudo e prememe em paí- 
ses que enfrentam problemas sérios de 
desenvolvitnenio económíco-soctal, raa- 
nutencáo de taxas adequadas de em- 
prego, política externa de princípios e 
objetivos definidos, elc. Como garantir 
que os governantes, em seus diversos 
nívcis. govemcm no limíw de sua ca- 
pacidade, com o máximo de responsa- 
bilidadc por scus atos, e garantindo ao 
ststcraa soctal o máximo de eficiencia 
global? 

A solucáo clássica para esie proble- 
mn consiste, essencialmsnte, em distin- 
gliir "administracáo" de "governo": os 
admini>tradorcs sáo aqueles que exe- 
cuum as políltcas decididus pelos go- 
vcrnantes. enquanto que estes tomam 
suas decisñcs em funcao do mandato 
político que recebeni- A mancíra de ga- 
ranlir a correcáo c probidade das acoes 
dos admiuistradores é dnda pela con- 
cepcao wcberiana de burücracia: sepa- 
racao entre pessoa e funcáo, explicita- 
cáo dos deveres, nbrigacóes c liruites de 



autoridade dos funcionários, registrn 
escrito de todos os aios c decisoes. A 
c'.siTccün u probidade dos governantóSj 
por sua vt¿, seria conirolada c garan- 
ticla peio furteionarncntü do sistema po- 
títtco-partidano, pela imprensa, e, mais 
cspecifieamenie. pelo controle politico 
do parLamentn sobrc os atos do setor 
executivo, 

Existem duas difjculdades basicas 
com esta solucáo clússica c aparente- 
mente tao simplcs, uma no nível dos 
goveniantcs, outra no nivei dos adrni- 
nistradores, Carl J. Friedrich, em 1940, 
já chamava a atencño para esias difi- 
culdades, e é djfícij expressá-ias me- 
Ihor do que ele. Friedriclt colocava em 
dúvida a eficrícia dos mecanismos po- 
líiicos tradicionais para garantir a. rcs- 
ponsabüidade dos governantes, mesmo 
em democracias aparenteraente t á o 
exemplnres quanto a Inglarerra e os Es- 
tados Unidos: 

"Na melhor das hipóteses, a res- 
ponsabtJidade em uma democracia 
permanece como algo fragmentário, 
dada a voz Índistinta daqueles qoe 
os agentes govemamentais deveriam 
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representar — as grandes massas he- 
terogéneas que compoem o povo, 
Mesmo a fé mais aJta no liomem co- 
mum (e eu estou preparado para de- 
fender bastante esta íé) náo podc 
mais justifiear a pura e strnples acei- 
tacao da. mitologia da "vontade do 
povo," * 

Em oufro contexto, ele se refere á 
"tremenda dificuldadc que o público 
enconíra em entender as implicacóes 
mais amplas de questóes de poliiica go- 
vemamental tais. como as relaQÓes ex- 
teriores, polílica agrícola e política ira- 
balhista, Em relacao ao desemprego, 
tudo que o público em geral tem cer- 
teza é que ele deveria desaparecer..". 3 

A prímeira dificuldade é, entao, a de 
estabelecer um controle político efetivo 
sobre a acao goveniamentul, A segun- 
da dificuldade se refere ao fato de que 
a separacao eníre governo e adminis- 
iracáo náo é táo taxativa quanto a vi- 
sáo clássica parece supor, Ao contrário, 
assinala Friedrich, ela esquece: 

"(1) que muitas políticas governa- 
metuais náo sao decididas por uma 
manifestacao simples do poder legis- 
lativo ou ditatorial, mas evoluem ao 
longo de muito tempo. e (2) que os 
funcionários administrativos partici- 
pam de forma contínua e signifícati- 
va deste proccsso de evolucao das po- 
líticas goveniamenlais". 



Ou mais conclusivamente: 

"A polílica pública, para dizc-lo 
com toda a clareza, é um processo 
continuo, cuja formulacáo é ínsepa- 
rável de sua execucáo. As políticas 
sao formadas na medida em que sáo 
cxecutadas, c vao sendo, ao mcsmo 
tempo, executados durante sua for- 
mulacáo: A política c a adminisira- 
cao jogam ura papel coutinuo' tanto 
na fürrnücao quanio na execucao tlas 
decisoes, ainda que exista provavel- 
mente mais política na fnrmulacao 
da decisao e mais administracao cm 
sua exccucáo. Na medida em que 
indivíduos ou grupos espccfficos ga- 
nham ou perdem poder e controle 
em uma área determinada, existe po 
h'tica; na medida em que os adrrti- 
nistradores agem ou sugerem acóes 
em nome do interesse público, há 
admÍtiistracao'V 

Este n áo §, pois, um problema ex- 
clusivo dns países em desenvolvimento, 
ou daqueles cujas institutcoes políticas 
formadas nos moldes clássicos presiden- 
cialistas ou parhimentares sofreram cho- 
ques c convulsóes, Mas ele se torna 
particularmentc evidente no Brasil dos 
anos recentes, em que coeTtistem uma 
piuralidade de atos (leis, decretos-leis, 
portarias, resolucóes, instrucoes, regula- 
mentos) emitidos por uma pluralidade 
de órgaos (conselhos, superintendeii- 
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cias, departamentos, secretarias, rainis- 
térios, legislativos, bancos, poder exe- 
callvo) todos impliciindo maior ou me- 
nor grau de redistribuicao de poder e 
controle, ou scja, de politica no senti- 
do cm que a define Carl Friedrich, 4 

2 . Os Pü-radoxos da Responsabüidade 

Lím dos problemas bindamentais re- 
lativos á responsabüidade é, pois, o da 
impossibilidads de se estabelecer uma 
dtstmcáo realmente nítida e operacionaJ 
entre "govecno" e "administracao". 
MaJs ainda, existe a dificuldade de ura 
contiolc cfetivo mesmo dos atos cxpli- 
citumente de governo, por partc dos or- 
ganismos políticos da soeíedade. Esta 
dificuldade é aparentemcnte menor nos 
regimcs de tipo parlamentarista, em que 
o governo deve responder continuamen- 
te ao parlameuto pclos seus aios, do 
que nos regimes presídencialistas, em 
que o ''acerto de conías" é periódico e, 
sujcito a um sistema eieitoral dolado 
de leis de fundonamento próprias, pas- 
sível de vários tipos de maniptdncao, e 
cujos temas náo tém sempre uma reia- 
cp.o nmito direta com os problcmas dc 
iniplementacao efetiva de política no 
m'vel do governo. 

A conseqüéncia, nois, que preocupa 
a Carl Friedrich c ao pcn^amcnto po- 
lítico liberal de ums rmmeira geral, é 
a do abuso do puder, do uso indiscri- 
minado e irrespansávcl por parte de ho- 
mens de governo do poder de quc dis- 
poem, em causa própria ou de íorma 
distinta do mandato politico que rece- 
beram. 

Existe, no entanto, uma preocupacáo 
oposta, nao tanto com o abuso de po- 
der, mas com sua paralisia e íneficáda, 
que é muitas vezes o resuJtado da con- 



tradicao cntre os sistemas de controle e 
a realidade do processo governamentül 
e administrativo. O administrador de 
nívcl médio, cujo cargo náo é definido 
de forma explicita e incquívoca como 
políüco, está muitas vczcs submetído a 
um sistema de pressóes cruzadas. Por 
um lado, ele tem um conjunto de nor- 
mas bcm precisas e detalhadas que de- 
finem sua área de atuacáo, e que po- 
dem cventualmcnte se voltar contra ele 
caso ele as transgrida. Por outro lado, 
cle terá uma nocáo clara dos objeiivos 
de suas furtcóes, e uma percepcáo tam- 
bém clara de que as normas que defi- 
nem suas funr;5es nao permitera quc ele 
reaiize seus objetivos. Eie tem que 
optar, assím, entre ater-se as normas e 
abandonar os objetívos, ou ater-se aos 
objetivos e abandonar as normas. . , 

Seria um erro, muitas vezes cometi- 
do, pcnsar que este dilema do adminís- 
trador é algo fortuito, devido a 'mor- 
mas inadequadas", quc dcvcriam ser 
conscqücntemente reajusíadas e redefi- 
nidas para se ajustar a. sua realidade. 
De fato, o que acontece é que a nocao 
de quc é possível prever e estabelecer 
por escrito as funcóes e deveres dc um 
administrador de ni'vc! intermediário é 
uma rcminisccncin equivocada do con- 
ceito wcberiano de burocracia, que se 
choca com a no^ao de um contínuo en- 
trc administragao e governo, enfatizada 
acima por Friedrich. 

A solucao que o administrador dá a 
seu dilema dependerá, essencialmente, 
de uma avalia^ao dos tipos de sancáo 
a que ele estará sujeíto peios seus atos. 
Ss ele estiver sujeito a um controle bu- 
rocrátíco-formal, vindo de instáncias su- 
periores ou do judiciário, elq tenderá 
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aUeita, Um cios iyuIe notórics é na átea da educacáo. qne é re.gida por um complexo 
de normas que váo desde preteitos coiistitucionai.i reíeridos aos direitos á cducagao 
a.té os parecercs n'írmatívoa do Conselho Federal de Educagáo, passando pzlas normas 
e praxcs ftdmmist-rativas cio Ministério. 



muitas vezes a se ater á letra de suas 
obrígacoes, assumíndo como válida a 
definicao estritamente Jegalista e formaJ 
de suas atribuicóes. Coru isto, ele assu- 
miria uma responsabilítlade esiritamen- 
te formal, deixando para seus superio- 
res a responsabiIidaoV pelos resitltados 
efetívos de suas acóes, A responsabilí- 
dade substantivá, referida aos fins, fica- 
ria cntáo com aqueles que devera res- 
pontler politicamente pela conduta do 
governo, quer a um chefe de estado. 
qner a um partido ou movimento polí- 
tico, ou a oiguma combinacao destes. 

Esta responsabilidade formal se trans- 
forma, assím, em trresponsabiUdade 
substanñvu. Se o sistuma de divisao do 
trabalíio em "pnssos" isotados e estan- 
ques é faiho, se o produto final da ati- 
vidadc gnvcrnamental náo salisfaz nem 
aos próprios governantes, de qualquer 
forma o administrador obedeceu ás nor- 
mas, segutu cstritrtmente os regulamen- 
los, fez o que the raandaram, e por 
isto é. estritamentc, irresponsável pelas 
conscqíiéncias de scus atos, Instala-se, 
assim, ura fosso profundo entre a nocáo 
burocráiico-legal de respons3bilidade e 
a nocáo valorativa de efíciéncia, refc- 
rída esta nán a forma, mas ao conteú- 
do e conscqüéncia das acoes, 

Esta paralisia da acáo se acentua ain- 
da mats quundo o funcionamento da 
máquina administratíva está sujeito a 
escrutínio pnlítico constante, de tai for- 
ma quc os atos admbistrativos tenham 
que ser traduzidos nos termos das 
opcoes que caractcrízam o debate po- 
lítico-ideológico do momerito, Como 
nem sempre esta traducao é possível, 
o problema tem que ser rcsolvido de 
alguma maneira. uma das quais é o re- 
traimento do funcionário aos rituais 
burocráticos ou a imnlantacao de nor- 
mas de segredo em relacao as ativida- 
des da administracao. Uma outra so!u- 
cáo é a adocaa literal das normas ideo- 



lógicas do discursm político dominante 
como regras de conduta, ignorando o 
problema da complctidade do proces- 
so administrativo ena bcueficio de um 
outro tipo de ritualismo, náo em fun- 
cao de normas burocráticas, mas de pos- 
tulados & dogmas ideológicos. A con- 
seqüéncia, em termos de irresponsabí- 
lidade substantiva, é parecida. 

Éxisle ainda um terceiro típo de pro- 
blema, que combina de forma sem dú- 
vida pcrversa os dois anleriores, o tio 
abuso de poder e o do formalismo bu- 
rocrático: se trata, precisamente, do 
abuso do poder pelo exercício do íor- 
malismo burocrático. Os países anglo- 
saxóes parecem náo tcr muita familia- 
ridade com este tipo de problcma, que, 
no entanto, í sobejamente conhecido 
nos países latinos. A proÜferacao de 
normas e reguiamentos faz com que 
seja sempre provávcl encontrar as re- 
gras que se adaptem a qualquer tipo 
de decisáo, desde que existam pessoas 
sufícienícmente hábcis no manejo da le- 
gislacáo e nác exista um sístema real- 
mente efetivo de responsabiüzaefío po- 
litica pelos atos governamentais. 

Eis pois. iistadus brevemente, uma 

série de problemas ligados aos parado- 
xos da responsabilrdade; a ¡rresoonsa- 
bilidade imobiüsta e ritualística do for- 
mnlismo lcgal, a írresnonsabilidade le- 
gsl do ativista, a irrcsponsnbihdadí 
substantiva do administnidor sobrepoli- 
tizado ou vigiado, a irresponsabílidade 
e abuso de poder qtte se esconde por 
detrás do cmaranliado de sístemas su- 
percomplexos e muitas vezes conlradi- 
tórios dc leis c regnlamentos, Em lin- 
guagem corrente, sao problemas de ine- 
ficiéncia, corrupcao, carreirismo, abuso 
de poder. Estes sáo probleinas aos quais 
nenhum sistema político-administrativo 
está imune, mas que nem por tsto náo 
merecem ser anaüsados c controtados. 
Como fazé-Io? 
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3 , Os probicmüs e as solucdes 

buscadas 

Os prcblemas advindos dos parado- 
xos da respotisabitidade náo sáo sim- 
ptesmente teóricos, mas sc referem dire- 
lamcute as dificuldades poltticas pelas 
quaís o país vcm passando e tém um 
impacto definido sobre suas perspccti- 
vas de solucáo. 

Existem muitas mnneiras de abordar 
estes probtcmas, ulgumus dc tipo téc- 
nico-administrativo, outias dc tipo polí- 
tico, outras referidas uo stslema jurídico 
normativo, E iroportniitc (leixar claro, 
logo de partida, dnis princípins funda- 
mentats. Primciro, o problemu da res- 
ponsabitidadü c cficiénda governa- 
mentais náo é meramentc técnico, já 
quc, o quc é cficicncia para uns. pode 
ser ineficléneia para outros. Esiste, 
po'ts, iim problcma de valores, opcóes, 
preferencias, quc fíi2cm com que a 
qucstao da eficiéncia govcrnamcntat seja 
cmincritcmcnic pnlíiica. Mas isto leva 
tgualmenrc a um scgundo princípio, que 
timtts o valor da análise estritamente 
políttca: nño basta ideotiftcar as leal- 
dades c as intcncócs polílico-partidá- 
rias ou normativas dos governos para 
tcrmos uma nocáo adcquada de seu fun- 
cionamcnlo cfetivo c responsável a par- 
tir de scja qual ststema de valores ou 
objctivos for. Existcm casos suficientes 
de fraeassos administrativos. boas in- 
tencoes conduzindo a maus resultados, 
faha tle mlcncócs produzindo bons efei- 
tos, etc, para que possamos ler uma 
idéia clara de quc náo há uma reta- 
cáo muito nílida entre inputs potíticos e 
outpms govemamentnis t>aí o descn- 
volvimento, nos últimos anos, dos es- 
íudos sobre proces-sos decisórios e 
mttputs governamcntais. como variáveis 
analiticamenie indepcndcntcs dos com- 
ponemes mais dássicos referidos a basc 
e formacáo política dos governos. Daí, 
rambém, a importáncia dc rctomar o 



estudo da própria estrutura organizacjo- 
nal e normativa dos sistcmas político* 
c admintstraíivos, c cxaminá-ta em seu 
funcionamcnto intctno, c náo roaís, co- 
mo simples "black boxes" quc a lin- 
guagem sistemica de inpttts-outpuis 
muitas vezes supóe, 

Existem várias razócs pelas quais po- 
demos cstar insatisfeitos com a polílica 
de dvterminado govemo: porquc elc 
rcatiza objcrjvos difcrcntes dos que gos- 
lartaroos, ou purque ele fracassa na im- 
plemcntacáo da política que gost3ría- 
mos. O debate poltlico lende muítas 
vezes a assemelhar estas duas dificul- 
dadcs, atribuindo os eventuais fracas- 
sos administrativos a opcOes vatoralivas 
^ubjaccntes, ou "objetivas". rcferidas a 
supostos componentes classistas de se- 
tores politicamente dominantcs. Aindn 
que cste possa ser sem dúvida o caso, 
nao resla dúvida também quc a sjm- 
ples incapacidade de imptemeutacao 
efetiva de uma politicn governamcntal 
cnerente tem s¡do muitas vezes respon* 
sável por fracassos de aovcmos que 
contavam com 3poio rolitico e instítu- 
cional considerávet. Basiam os exem- 
plos dos «overnos argentinos entre os 
dois períodos de Perón c depots de sua 
morte, ou o de Salvador Allcndc no 
Chile, para lermos uma id¿ia de fcnó- 
mcnos semelhantes cm rcgirocs políticos 
ideologicamente bem distiutos. Caberia 
cxaminar, scm diívida, quanto da inc- 
ficiéncia dos governos argv'nlinns anti- 
peronistas se c.xplicüria pela oposi<;áci 
política dos sindicatos, ou quanto da 
iticficiéncia do govemo Allendc se ex- 
plica pclas prcssocs políticns intcrnas ou 
cxtcrnas dc toda ordem s quc cstcvc 
submetido. Dc loda forma, havia scm 
diivida nos dois casos um fcnómerto de 
paralisia e inacao da cstrutura gover- 
namental, que se viu assim perdcndo 
cada vez mais suas bases poltticas e 
inscitucionais dc suslcntacao, que k- 
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vava a mcnor e-ficiSncia, etc, até a quc- 
da final. Tudo istn nos lcvn á ncces- 
sídade de cxumtiiar o problcma da rcs- 
ponsabitidade c eticicncia govcmamen- 
lais em seus próprios mciitos, sem 
csquceer, mas coioeando dc ccrta íorma 
entre paiéntcses, n quesiáo do scntido 
da políiica govcrnnmenial 

4, A solmao "fiiat" r sua anatise 
iuncionaí 

A soluc^o mais freqúentc, mas tam- 
bcm d-is niüis irjgénuas, é reduztr iudo 
a um probleina de honestidade e pro- 
bidüde morai. Dc acordo com csta pers- 
pectiva, haveria coirupcau e abusu de 
podcr quando as pessoas náo fossem 
mlegras e Itunesias, e vice-versa. O 
prub¡cnM seria, cntáo, dc assegurar a 
probidadc pcssoal dos ftomens públicos. 
l T \»vu-m trfis razócs prineipais pelas 
quais esla perspeuiva é ingenua. Pn- 
mriro, porqne o que c moralmente eor- 
icto para uns porje ser moralraemc in- 
corrcto para onrrov Sem cntrar em 
grandes disui .JMjfics a respei- 

\o dd objctividade e perinancncia ou 
transitortedade de vrilnres. é claro. por 
e\emp!o. que uma poliiica quc favorece 
rom auxifios governamcntats aos pobre-s 
podc ser considcrada drsoncsla c mal- 
sa deniro dc nnia ideologia cnpitatista 
hb;.Tal ctássica, c aprupriada denlro de 
uma perspectiva de "'wctítire state* 1 . 
L?ma aiitudc de abcd'téncia cstrita a 
letra da lei pcds scr baseada cm nor- 
J7i js éttcas, do potito rtc vista subjetivo, 
mas ter como conseqtHncia probtemas 
sccíais dc todü ordcni. H assim por 
diame. 

A segimda razáo é que náo bastnm 
as intencocs, é nccessário também ter 
os meios lécnicos e a conipcléncia para 
imptcmentá-ias. A honestidade, em si, 
nao é nenhuma garantia de bons resul- 
tados c vice-versa: pode haver bons re- 
sujiados mesmo se detcrminadas polítl- 



cas sán implemcniadas com segundas in- 
laicjx's. rnas dc form;i eíiciente ("rouba 
mas ini") Isto rtos lcva á terccira ra- 
?¿o. que é a de que o conflilo cntrc 
inr.ere;^L> individuais c interesscs colc- 
livos ncm scmpre é anttgdntCO, poden- 
do liaver casos. na reaiidnde inuilo fre- 
qüenles. em quc as duas eoisas sc 
"omptemcntam. 

Descanada a solucao éiicn em ^ua 

forrna mais simplistn, ncm poi iUO ela 

deixa dj ser impuii;iitk , 1 Bihda qui.- oc 

um portto dc vista sticmlugicatiienlj 

nuts complexo. E possiVíl peusar, tt$> 

sim, quc o que se denomina "coirup- 

qka" sáo fuinuis de enrÍLpii;cimenlo ilc- 

gífimas, ou seja, náo aceitas como nor- 

tnais e adequadas pclo grupo sucial ao 

qual n pessoa pertencc. Se isio é assim, 

cs fenómcnos de conupcáo seriam mui- 

ío mais comuns em sacied^des de gran- 

de mobiüdade, cm quc as pessuas mu- 

dam seus grupos dc (tfcténciá e sistc- 

mus ds valores, que em sociedades mais 

cstáiicas, cm quc a víncu)a?áo mais 

cstreita das pessoas u setts grupos de 

urjgi-m ümilariam as possibilidades dc 

compcrtamenlos ilegíiimos, isto é, náo 

costumeiros. Em uutras palavras, a cur- 

rupcao políticu seria tati e simplesmeme 

mrt fonümcno corrciato k •,<mpl¡acáo da 

base de recrutamenio e parlicipacáo do 

síslema politico-administrativo, cnquan- 

to que sua inexisléncia seiin, em mui- 

tos casos, a e^pressáo de um sistema 

político rígído c uligárquico. Samucl P. 

ihintington tcm uma ¡déia bcm ctara 

a este rcspcito, qtiando diz que a cor- 

rupcño, em cerlo semido, 

"é um prodtito díreto da clcvacño so- 

rial de novos grupos, c dos esfor- 

cos dcstes grupos de parliciparcm dc 

forma efeliva da vida politica, A cor- 

rupcao pude ser a forma dc assimi- 

lar novos grupos ao sistcma político 

por meios irregulares, quandn o sis- 

tcma sc mosira incapaz dc se adap* 

tar dc forma sufictentemente rápida 
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para prover meios legítimos e aceitá- 
veis para este fm". c 

Um cíos exemplos clássicos da aná- 
tise socioiógica da cormpsáo c de Ro- 
bert K. Mertou, cm sua discussáo dos 
aspectos l'uncionais das máquinas par~- 
tidarias nas cidades nürte-americaiias. 
Eic mostra como estns máquinas parti- 
dárias var> contra as normas élícas mais 
geraís dc fnncionamcntu do sistema po- 
lítico nortc-smericano, mas apcsar dhto 
subsistern, por drjscmpoiiruii' uma série 
de funcoes importantes: 

''As deficiéncias funcionais dus cstru- 
turiis oriciais geram uma eslrutura a)- 
ternativa (nao oftciat} quc possa pre- 
eocher as necessidades existentes de 
fnrma maJs efetiva. Seja qual for sua 
origcm bistórica, a máqu'ma política 
persistc como um aparelho necessá- 
no para aiender as necessidades de 
diversos grupos da populac;ao que. na 
sua falla, permaneceriam dcsatendi- 
dos"." 

E, muis adiante: 

"Deixando dc lado, por um momen- 
to, eonsideracpcs de ordern mora!, o 
aparíi.to poütico operado peto Chcfe 
é capnz de realisur estas funcóes com 
um minimo de eficicncia. Comrolan- 
do üs fios de diversas divisóes, agen- 
cjas e dcpariamentos govemamentais 
em suas compeientes máos, o Chefe 
racionaliza as relacoes entrc os ne- 
gócios públicos e os negócios priva- 
dos. Ele funciona como o embaixa- 
dor da coiminidade de negóeios na 
área em geraJ pouco conhecida, e 
rotiit^s vczes pouco amistosa, da 
administracáo goveniamenta!. E, cm 



termos cstritamcntc comerciais, ele é 

bcm pago pe!us servieos economicos 

que presia a seus respcitcíveis elicntes 

úo niundo dos negódos'V 

O ponto fundamental de Mertori é 

pois que a máquina partidária é funcio- 

naí, ef'iciemc, uintln que nao obedeca 

aos padrñcs qticos mais gerais da co- 

munidade p o I í tí c a norte-americana 

tmesmo que esteja conformc, por exem- 

plo, com ccrtos padróes de algumas 

subculturas étnicn.s ou de imigrantes). 

Um tipo semelhantc dc oigitnizacáo 
ad Iiqu é loctillzndo rta América Lati- 
nü, de uma maneira geral, por Fernan- 
do Henrique Cardoso, náo já na base 
da pirármd; sacitil, mas no scu ápice: 

"Eni alguns países, as classcs do- 
minantes privadas fundiram-se com o 
apaiclho d; estado, apropriando-se 
dos catgos, quo de púbücos mantive- 
ram apenas o nome, e utilizam a 
orgawftcüo estata! como rcrena polí- 
tísa direta. Minimiíaríim, portaato, 
as organizacóes partidárias indcpen- 
dcntes do e:;tado e limilaram, quan- 
to possível, a mobiiizav3o política das 
classcs subalternas. As cliques buro- 
crrítico-privatistas, articutadas inais 
ErciUKamcntc do qus os partidos, em 
torno de anéis de intercsse político- 
económico, desempenham um papel 
crcscente e decisivo no jogo do Po- 
der". 3 

Estes sistemüs infotmais c had-hnc 
dr¿ articulacan dc intcresses privados 
corti ocupantcs pouco ortodoxos dc po- 
sicoes govcrnameritais parecc ler sido, 
também no Brasil, altamcnte eficiente, 
No caso norté-amcricano, grande parte 



(5í Eaíiiuel p. Huatlngton, Politiaal Crder ín Changíiig SQCieLiea iNew Havcn: Tale 

Unlversitv Prefs, 1968) , p, 60. 
(6) Rohert K Mfrton, "Manifest and Latent Funetions", em Socia.l Theory and Social 

StTuclure (Gleneoe, The Pree PreEs, 1057, eaigáo revista, p. 127>. 
(7.1 Meiton. pp. 123-30. 
(8) Femantío Henrfque Cardoso, "As Tiadiíóes do Desenvolvimento Assúciado", Estudos 

CEBRAP K.V 8. 1974, p. 56. 
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das conotacoes rnorais negativas rela- 
cionadas cora as máquinas partidárias 
ao nível local dsixaram de cxistir a par- 
ür da constaíacáo de que esta era uma 
forma eficaz de promover o bem estar 
de grupos sociais marg¡naliZ3do5. No 
caso brasileiro. na medtda em que 
exista identidade de propositos entre o 
fortalecimento de gnipos económicos 
privados e o desenvolvimento da eco- 
nomia nacional, n que de um ponto de 
vista poderia ser coiniderado "corrup- 
cáo" ou "abuso de podcr" pnssa, desde 
um outro ponto dc vista, n ser cnten- 
dido como eficiéncia, praemalismo, ra- 
cionaüdacle, ctc, Em ambos os casos, 
os problemas surgera quando os recur- 
sos disponiveís para a distributcño de 
benefícios económicos ou políticos alra- 
vés de maquinas político-partidárias ou 
"anéis burocráricos" privaiizados come- 
cnm I escassear. e a necessidade de 
UffiB polftica global de alocacáo de re- 
cursos passa a ser premente. É aí aue a 
polftica dislríbucíonista, em suas diver- 
sas formas, emra em crise. e com ela, 
muítas vezes, o próprio regimc político. 

Era outras palavras, náo há nada de 
novo, conccitua! ou historicamente, na 
nocao de "máquinas parridárias", cabos 
eleitorais, cliques burocrático-cconómi- 
cas ou "anéis burocráticos". Sáo as an:i- 
Jjses funcionais, como as feitas por Mer- 
ton, Huntington e Cardoso, que evi- 
denciam como, em um extremn, elas 
podem trazcr consigo um;i ídéia de am- 
pliacao do espectro dc pnrticípacao po- 
Htíca, enquanto, no outro, sua reduean. 
É a partir daí qne o problema deixn de 
ser estrifamente moral e "ético", e assu- 
rae uma dimensáo cspecificamcnte po- 
líüca. referida a distrtbuícáo social cle 
recursos, 

Voliarernos a csta dimensáo política 
depots dc examinarrao-t, ainda que ra- 
pirJamente, a chamada aborrjagem "eco- 
nómíca" aos probtemas de eficiéocia e 
racíonalidadc governamentais. 



5 O modela económico 

Existe uma idéia bastante gencrali- 

zada de que os mccanismos competi- 
tivos de mercado sáo cíicicntcs em pro- 
duzir uma coinbinacáo ótima entre 
rntercsses individuai» e interesses cole- 
tívos. As origens desta ídéia remontam 
á famosa "máo invisivel", que, segundo 
Ot economistas clássicos, proporciona- 
ria a harmonia global da soma de in- 
teresse indivtdunis. De fato, as exigén- 
cias de um mercado competilivo pare- 
cem realmente forcar as ínstimicoes a 
funcionarem no máximo de sua efici- 
értcia, sob pena de sucumbirem a qua- 
lidade e eficiéneia maior dos compeli- 
dores. Daí as tentatívas de utilizar este 
mod?lo na área da política, corao forma 
de garantir os benefícios da lógica de 
mercado também no setor púbüco ad- 
ministrattvo. 

Uraa forma de fazer isto consiste em 
pensar no sistema político-partidário 
como um Lb mercado" em que os votos 
funcionam eomo moedas através das 
quais os clcitores "compram" os parti- 
dos políticos de sua preferéncía, Os 
partidos, por sua vez, seriam ''firmas" 
disputando as prefcrencias dos compra- 
dores, e tratando de produzir aquilo 
que mais venda, ou seja, aquilo que a 
sociedadc prcfere. As elaboracóes a 
partir desta idéia inicial podem totnar- 
se bastante cnmplexas, já que o terna 
se presta ao desenvolvímento de mo- 
delos hipotéticn-dedutivos de üpo eco- 
nómico. Existem, de qualquer forma. 
dois tipos de supostos que esta aná- 
lísc implica: primeiro, que os compra- 
dores tcnliam Itberdade de exercer suas 
prefcréncias, ou seja, que o raercado 
seja essencialmente horaogéneo; e, se- 
gmuio, que exista uma relacáo clara 
entre governo e panido, que a adounis- 
tracáo seja eferivamente, como supóe o 
modelo weberiano discutido anterior- 
mente, um órgáo de implementacao de 
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políticas parüdárias e, conseqüenle- 
mcnte, de decisoes políticas feilas ctei- 
lorajmente. ° Como estes dois supos- 
tos náo correspondem ü realidade em- 
pírica, nem dos países deseuvolvidos 
nem, muitos meoos, ds países como o 
Brasil, a análise economica tende tnui- 
tas vezes a transformar-se em uma ela- 
boracáo de raodelos normativos, refe- 
ridos a como a realidade "deveria'* ser. 
O interesxe deste tipo de trabaiho passa 
a residir, entáo, em dois pontos básicos. 
Primeiro, ü da consísténcia interna dos 
mudelos daborados, como um exercí- 
cio logtco-formaJ ; dcpois, o de interesse 
e valldadc do modelo de mercado como 
ídeal de dcmocracia e desenvoívimento 
politico a scr buscado. 10 Sua releváncia 
pttra o emcttdimento de processos reaís 
contcniponincos. no entaiuo, é redu- 
íida." 

Nsm poí isto, no entanto, o modelo 
cmpi'esarial prívado, aparentemenle lí- 
pico dos sistcmas de mercado, deixa de 
ter relevítncta na realidade políttco- 
administraliva brasileira. Na realidade, 
a crincño dc órgáos governamertiais es- 
cstruturados segundo moldes privados 
tem sido uma constantc cada vez maior 
da admimsirricáo goveniumental brasi- 

«ff> Veja ü este respeito Jaines M. Buchanac c Gcrdon Tullock, The Calculus o/ Come-nt, 
<Ann Arbor. the Unlversity of Michlgon, 1962), e n trabalho clássico de Anthony 
Downs, Art Ecoiwnuc Theory o; Democracy (New York: Harper and Bros, 1957). 

iVi)) Estc IdeaJ, expresso por But'hMtan e Ttlllocfc, 6 tanibeni proposco pcr Fábio Wander- 
ley Rcts, coni uina impoiiante qualificacáo; a expansáo do "mercado potitico" náo 
podería ser felm de qualquer forma, nias dentro de utn marco de solidariedade de 
base teniwrial, que propoi ctQiiasse uma base eomunitárta para o funcionamento 
do mercado, Ou, em suas palaviaa, alravfci da "ciescente expansáo e íortalccimen- 
to da sottiianedarle de basu t'imtonal cortiu coiidlcáo para a ellmlnacao de batrei- 
ras ao livre jogo de luteresse*, derivad&s de outros focos de solidariedade e anta- 
grjnisrno", Náo há ituvidít cjtltí nao Jia mercado sem uma soiidariedade territoria] 
prtH'ia ta paz da santa AUan<;a, segundo Polanyi, cumpria exatarnente esta ítmgáo 
— ver nota 14 abalxo;, mas Isw nílo parcce ¡'esolver os problemas da motiva?ao in- 
divldual em beneficio de bcns públlcos, cora que Mancur Glson questiona a lógica 
dos "mercados politiccs", Cf Fablo Wanderley Rels, "Solidanedade, mteresses e 
Desenvolvimento Politico; lim umico teórico e o Casu Brastlelro", em Jorge Balan, 
ed,, Centro e Pertferia no DeBúWólvUntnto BrasiMr» 'SSo Paulo, Diíusáo Européia 
do Livro. 19741. p 202. Vefa também Mancur Olson Jr,, Tíie £,o?ic of Coilecti«e 
Activn (New yort. sehoclcen Books^ 1968) . 

(11) Tal\'ea o meíhor esemplo de avalía^áo empírica do modelo dc mcrcado de Hotelllng- 
Downs seja o imbaliio de Donaltl E Stoittts, "Spatlal Models or Party Competition", 
American PohLcal Science Review 07, Junho de 1963. 



leira, coruo tctitativa dc auraentar seu 
nível de racionalidade e eficíencia. 

As justificacücs para este tipo dc or> 
ganizacáo privada de órgaos goveraa- 
rncntais sao varias, Etn primeíro tugar, 
elas pcrmitem graride flexibilidadc em 
reiacáo a formas organizacíonais, níveis 
de remuneracáo, critérios e processos 
de recrutamento e promacáo de pes- 
soai, etc, Em scgundo lugar, elas per- 
mitem operar uma desceniriilizaíao efc- 
tiva do processo decisórío, que sc Irans- 
fere de nívci ministcrial ou governa- 
mentaJ mais alto para o nível da pró- 
pria untdade. Esta descenlralizacáo da 
capacidade de decisáo sc traduz, pria- 
cipalmente, pela capacidade de decidir 
sobre alocacáo de recursos, segundo 
criiérios próprios. O conirole deíxa de 
ser administrativo e passa a ser essen- 
cialmente politico, pela indicacáo dos 
re?ponsávé& pcla otganJiacSo govtsraa- 
meniai de direito privado por parte do 
próprio governo, 

Ao mesmo tempo, e prmcipaJmcnte 
em organizacoes governameniais que 
operam scrvicos potencialmente lucrati- 
vos, mecanismos económicos semelhan- 
les aos de mercado come5am a opcrar. 
A eficiéncia das empresas govemamen- 
tais, medida em priaci'pto por critérios 
políticos, lende a ser avaliada em ter- 
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mos ccoriómicos — seu deficit orca- 
menUiiiu, (ticros, dívidcndos, montante 
de investimenLo reaiizado, etc. Uma das 
ra26es pelus quais isto passa se deve, 
simplesmenLe, ao faíu d¡i que indicado- 
res económícos deste íipo sáo disponí- 
veis, e penuitem um purámelro para a 
aiuilise comparativa de peiiormance, 
Além disto, no entanto, existe o fato 
de que- os setores da burocracia gover- 
nainental virtcuJados a estas organiza- 
cóes. corno qualquer "leennesirutura", 
csUio intercssados em seu crcscimento, 
furtatecimcnlo e autonomta financeíra, 
e a-ssim reforcarn a impnrtáncia destes 
critérios como paráraetros, de avalia- 
cjo. 

Tudo se passa, cntáo, como se os se- 
tores goveinameninis organizados se- 
gundo o foimaio de empresas de mer- 
Cftdo operassern cfetivameiiie de acordo 
com csics mccanismos. F;ilta. no eu- 
lantü, um tngredieme fundamenial das 
cconomiLis de mcrcjdo, que c, na rea- 
lidnde. o próprin mcrcado, ou scja, a 
ccmpetitividade. Via de regra, as orga- 
nizac,óes estatais rugíinizcidas nus mot- 
des privados — tlnancciras, de cumuni- 
cacoes, transportcs lerresircs e mariti- 
mos, combustívets, ctc. — tendcra a ser 
monopolistas em seu setor. ou pelo me- 
nos excrcer unt pader de controie em 
sua área que as lorrjam imiincs, dc fnto, 
aos mecanismos de cornpelicao, pelo 
menos em nivel luieional. 

Qual a cnnseqüéncia disto? O fato é 
que, pelrj menos teoricamente, a prin- 
cipal jusLifientiva para a criacño de 6r- 
gáos e empresas públicas nos moldes 
privados sáo. exatamente, os efeitos bc- 
néficos dos mccanismos de mercado. 
Vaie a peita eitar, cora alguma exten- 
sáo. a dcscricao de como eslc mecanis- 



mo opera, na camparac,áo cntre o cs- 
tado c o setor privado: 

"Consideremos por um momento a 
diferenqa enirc uma inslituicáo eoino 
uma empresa de negccios, que vive 
primariumcnte cm um ambteme de 
mercado, c unta instituicao como o 
cstado, um exéreito oti uma Ígrcja na- 
cional bcm estabclecida, que náo o 
fazem, A principaJ diícrenca enire 
cJas é que a empresa depentle, parci 
sobreviver. da cooperacáo voluniária 
dos. indivtduos que sc relackmem 
com ela. seja como Irabalhadures, t*a- 
piiiiíistas, -uprid ifes ÚU EregUCSes, L-n- 
quanto que os ultimos dependém. 
para sua sobrevívcDCia, de seu podcr 
de coagir os indivíduos a cnoperarem 
com elas", . . Em um mercado livre 
bem operado exisle scmpre uma aJ- 
ternattva — este ¿ o conceito de com- 
pctiíao pura tal como o economista 
o entende, c é desta forma quc 3 
competicao limila o poder do orga- 
nizador ou do cmpresário. Em um 
sentido muito real, portanto, o ho- 
mem dc negócios é responsável ame 
aquelas pessoas que sáo afetadas por 
suas acóes, no serttido de ele está em 
poder delas tanto quanto elas estao 
cm seu poder". 1E 

Nestc tcxto semínal, ainda quc pouco 
conhecido, Boulding prossegue mos- 
tntndo como a criacáo de monopólios 
e nligopóLiús rcstrlnge cstas qualidades 
da economia de mcrcado, e chama a 
atencao, a segttir, para o funcionamen- 
to de mecanismos semclhantes ao mer- 
cado no inlerior do sistema políüco- 
govcrnamcntal, através, princípalmcnte, 
dos mccanismos eieitorais, 

J- Ímportante reter aqui a nocao de 
que Boulding está interessado náo so- 



(12 1 Kennelh E. Boi;ldut3. "Ttie Pnnript^ nt porswal R(»poní;ib|li*.y", em Beyond Eco- 
Twwuts >Aun Arbor, Unh'ersity ol Miehiutin. Ann ArDor PeperJjnck, 1970), p. 215. 
'Apresentado inicialmrtite ¿ reunláo da Catholic Econorolc Assaciatjon em Dezem- 
hro, 1S53 i 
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mcníc na eftciéncíú dos sistemas orga- 
nizacionais, mas lambcm na responsa- 
biltdade que estas organizacóes tém em 
rclaeáo as, pessoas quc com elas se re- 
lacionaru. Náo há duvida que a inefi- 
ciéncia tende a ser itresponsável, pria- 
cipaJmente cm épocas de escassez e ne- 
cessidade; mas a reciproca náo c, de 
nenhuma forma, rjeeessariamenie ver- 
dadeira: pode haver eíicicncia e trres- 
ponsabilictade. As virtudes do homo 
economicas sao miúdas, tu visüo de 
Boujding, coma míúdos tcndcm a ser 
também os seus pecados. £ aqui qtie 
o religioso se junlu ao econumisla, e 
vale a pena repeti-Jo em suas próptias 
paJavras: 

"O homem económico vive no lim- 
bt> — cle nao c suficicttlemente bom 
para o Céu. neni suficientemenle niim 
para o Inferno. Suas vinudes sao pe- 
qucnas vtriudes: ele é pontual, cor- 
lés, honesto, confiável, pcrseverante, 
económico, trabalhador. Seus vtcios 
sao pequenos vicios — a avareza, o 
pao-dunsmo. a mentira. Mesmo a co- 
bica da qual ele é muitas vezes acusa- 
do é algo inoccnte e infamil compa- 
rado com a cobica mortal do orgu- 
Jhcso. Em sintese. ele escapa dos pc- 
c:idos mortais, porque sua própria 
vulgmídade o saiva do orgulho 
(quanto mclhor, por excmplo, é a 
vulgaridadc comercíal da Coca-Cola 
do que o diabolismo heróico de Hj- 
tler) . Mas ele nao atingc também a 
Grande Virtud;, na medída em que 
eJc é menos do que o Homem, por- 
que Deus fez o homem para s¡ mes- 
mo, e ele tem uma fomc inexiinguí- 
vel pelo Divino, o heróico, o santi- 
ficado e o nao económico*', 1 ' 



Nao é nccessário corupariir a filoso- 
fia rcligiosu dc Kennclli Buulding para 
estar de acordo com sua visáo sobre a 
insuficieucia das moLivagocs individua- 
listus de mercado eomo base para o 
eompüuaniento eficieiHe e respuusavel 
do dirigenfc. Esla ínsuficicncia se- dá, 
na rculidadc, cm dois semiclos. Em uoi 
extremo, resta hcijc pouca dúvida su- 
brc o mito du mcrcado compct'uivo 
eomo organuacao social espontánea e 
naiural — ao contrário, sabemos como 
foi truto dc um irabalho persistentc e 
sistenjático de implantagao de wna or- 
deni poltitco-sccial propícia a seu fun- 
eionaraento. u Por o u t r o lado, as- 
sini cumo a ordem economica, poKtica 
e social de metcado náo se estabeleceu 
por st, o mercado é tambern insufici- 
ente para íntroduztr racionalidade e 
responsabilidade no mancjo de bens pú- 
blicas ou de interesse social. 

A auséncia de competilividade, com- 
binada com uma valorizaqáo das for- 
mas organizacionats e administrattvas 
da empresa privada, podc levar a doís 
tipos de conscqiiéncia. PrÍmeiio, em ca- 
so de monopúlios bem estabelecidos e 
rclativamentc matginais a pressócs sr> 
ciais maiores, haveria uma queda pro- 
gressiva da eficiénria, obcdecendo u 
uma regra gcrftl do mcnor esforco, ou 
a Jei gei'aJ da entropiu Em outras con- 
dicóes, puderia haver uma tciidencia 
pmgressiva ao fortnjecimeiuo e cresct- 
mento tffl instjUilcao, como fonua de 
preservacaü de sua autonomia e. con- 
seqüentcmenic, das posicoes ocupadas 
por seiis membios dentru das organiza- 
coes. Isto pode ser feito de várias for- 
mas, como, por cjtemplo, por uma énfa- 
se cxchisiva cm atividades economica- 



(33) Boiildme, p. 218. 

(14j "The road tu tlie rrcp markct was opened auít kepi open bv an cnormous increase 
!n contirtuous. centiíilly orgamzed arttl conlrojted tnterveiiLionÍKm. To nmke Adam 
Smitli's 'simple anci naturat libeitv' ctiinoa.Ut)le with ihe needs of a human sociely 
was a most complírated aírai."' 'Karl polatiyt, The Greut Transforviatím — Beacon 
Paoertiack, 19571. p, HO. (Prlmeira eclicao. 1944) Se a teae Impacta, a, evidéncia 
tíisiórica &pre«entat!a por Polanyi nao e menüs conviucente. 
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menle rentáveis, em detrimento de ou- 
tras possivelmente mais importantes so- 
cialmente; ou através da obtencjso dc ía- 
cüidades de crédiro, fjnancianienlo, pre- 
cos, áreas de exclusividade, etc, quc 
garantam a obtencao cada ve?. maior 
de recursos e u aparéncia de bons re- 
sultados económicos. 15 

As rclacóes entre o sistema de mer- 
cado e o setor públieo foram recente- 
mente abordadas por Albert Hirsch- 
mau, de urrta forma que diverge das 
tcntatívas clássicas de replicar, na es- 
fera politica, os mecanismos de compe- 
títivjdade que conduzíriara a racionali- 
dade do mercado- ,r ' Para ele, exís- 
tcm raecanísmos na esfera polílica que 
podem, também, conduzir ao bam fun- 
cionamcntn dos órgáos de governo, mas 
estes sao mecanismos radicalmente dis- 
tintos dos de tipo economico. Enquan- 
to que a raaonaiidade económica se 
ftindaria da capacidade de opcao por 
parte dos compradores, Erabalhadores, 
usuários, etc, em relacáo a um bem 
ou "produlo" dado, a racionalidade po- 
lítica se fundaria na capacidade da ex- 
ternaüzacao de opinióes e vontades em 
situacoes essencialmcnte monopolísti- 
cas. Os mecanismos de controlc polí- 
tico náo seriam, assim, uma mera agre- 
gacao de vontudes individuuis maniíes- 
tadas por opeóes cntre objctivos distin- 
tos, mas uma ncáo cornbinada e can- 
certada de vontadcs quc se exprcssa- 



riam de forma coletiva, cimentadas por 
lealdades sociais, étnicas e culturais que 
váo maís além do simptes exercicio de 
uma lógica individualista de prcferéu- 
cias. 

Estamos nos aproximando perigosa- 
meníe, aqui, de um dos temas centrais 
da filosofia política, que é o dos fuu- 
dnmentos da acao coletiva, "política" 
em contraposicao á aclo individual, 
"economica". " S e m aprofundarmo- 
nos no tema, vale a pena assinaíar algu- 
mas das teses principais. Extste uma 
contraposicao entre dois pontos de vis- 
ta extremos, um denominado "orgáni- 
co" outro que poderiamos denorainar 
de individualista. De acordo com o pri- 
meiro, representado tipicamente por 
Hegel, existe uma vontade gcrat,, um 
espiríto nacional, uma dimensáo supra- 
individual quaiquer que se expressa 
através do Estado, quando este é legíü- 
mo, e scrve de fundamentu á aqao subs- 
tantiva dos homens de governo. No ou- 
tro extreroo, o que exíste é »ma mulli- 
plicidade dc atores individuais e inde- 
pendentes, que se combínam entre si 
para formar o que seria a "vontade 
geral", esta sendo entáo o simples 
resultado da agrcgacao dc opcócs indi- 
viiluais. Ao colocar a Ilegel "sobre seus 
pés", Marx criticava a nocáo dc uma 
vonlade eoletiva "abstrata", mas a subs- 
tiiuía pela vontade coletiva "concreia" 
da classe ascendente. Assim, Marx com- 



(15) John Kenneth Galbralth, em O Not-o Bsincío Indnstrial, proporciona uma visáo dos 
mecanismos que Jevam ao coolinuo rrescimento e fortalecimenta das srandes orga- 
niaacíies, menos conio «ma htncao de lucros crescentes rlo que como urn aumento do 
púder de suts "tecnoestnitura", (errr.o qtte ele próprlo suEere. Para utna anál'se 
desta tEndSncia em uma grantte organlzacao estatal brasileira. veja Getfi'.io Carva- 
tho, "PetroBrfts: dua-s décadas e nm Ctletna", Revista áe AdmintstraQáo Públíca CRio* 
ruuriavao Oet.úho Vargas). vo'. 9, Mai'to de 1975, PP 14-32. 

!16> Albert O Hirstiirrtan, Exit, Voíce and Loj/atíjy — Responses to Decline in Fir>rts, 
Organizaiíons and States (Cainbrídge: Harvarri University press, 1910). 

(17) "Econüniico", atjui, no sentirio de acüo indiviriuñliaaria visando & maximizasáo de 
um ttern eseasso, seja ele qual for. E neste sentítío que Buchanan e Tullocli propóem 
uma analise "económlca" da politica. Se o "politico" se refere á a^áo coleliva. 
global, entao sería possivel íalar também em uma economia "política". refetida aos 
aspec.tos socíais e insíituclonais dti ativídade económica. Aléra disto, existe também 
a economia econ6mica e a politlca pt'lítíca, natuialmente. . . 
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partía a visáo orgánica do sistcma polí- 
lieo, rauito mais um fílósofo alemáo 
que um economista inglés. 1 " 

A imporiáncia da cornribuigáo dc 
Hirschtmin pode ser melhor aferidu 
tigura: o que ele sugere nao é urna tbr- 
ma, mais ou metios engenhosa, de con- 
irabandear a cconomia para a políti- 
ca, mas sim um c)u conceituai tiue 
permilc relacionar e diferenciar mcca- 
nismos politicos de raccanismos econo- 
micos. O fato é que, htstoncamerUe, a 
pcrspcctiva "organícista" foi levada, a 
tais níveís de perversao (o ''diabülis- 
mo" t)e HilJcr a que se rcferia BouJ- 
ding, os nacionaJismos dc vários tipos, 
os csíados totalitários do preserjte e do 
passado) que o pensamento poütico 
überal passou a sc concentrar cada vez 
mais na busca dc modelos e mecanis- 
mos individuaJistas de fundamentacao 
da política, deixando de lado o que 
pode haver de importante como dcscri- 
cáo e mesmo ccirao preserisao no ou- 
Lro lado da moe.da. 10 

6. Concíusño-. Corttroles Sociate e 
fnsfítUGtánah 

Nao rcsta dúvida quc os problcrnas 
da responsabilidade -;ui>stantivu dos d¡- 
rigenlcs estariam resolvidos tanto se a 



chamada "política de mercado" funcio- 
na«e efelívamente, como se, no outro 
6XtremO, a "vontade coletiva" fossc 
ciara e explicitamcnie manifesta, Como 
n;tdn disso passa, na reaiidude quoti- 
diana em que vivemos, pareceria que 
teríamos que nos contentar com uma 
mistura 1 com a existéticia de mecanis- 
mos competííivos que impec;am o con- 
geJamento de posic/óes e privilégios, por 
um lado; e com a existcncia de solida- 
riedade gnipnis. éinicas. regionais c sub- 
culturais que permitam aos indívíduos a 
existéncia dc uma base social de iden- 
üficacáo e pertencimento, por outro. 

Vale a pena voltar aqut ao trabalho 
lie- Carl Fnedcich referido no início. Pe- 
las razóes ja vtstas, ele e céüco quanto 
á cíipacidiide dü cculrolar o comporta- 
mento dos homens públicos pclos me- 
canismos políticos rotineiros, e propóe 
duas soluyücs aliernalivas: um conlrolc 
de tipo profíssionaJ, e outro de tipo 
consensual. De aeoido eom o primeiro, 
oü homcns públicos que pericacjam a 
eoiporacóes proiissionais tenderiam a 
se comportar de ucurdo cum us crilérios 
ik scriedacle, hoiK-siidadc. eíiciéneia 
profissional, etc,, de scu grupo de iguais. 
Como este e também seu grupo de re- 
fe/élicla, nao se trolm'ia de um sim- 
plus controJe coercitivo c externo. e sim 



1.I8) Mals mgtés do qtie aiemao, Fáblo YVaiicieriey Reis consklera as dasses. os grupos 
éUilcois, aa pr-iptias ;mi;6efí como íortnas wirtloul»rftS cle ltajdídes a seretn even- 
tualineute atiolldas wa erlw;áo rtc utti sLstemn de t-onsenso valorativo abrangente 
que siívr» de baie a um mtrcadc politico genei BlLzatlo. (Ve.ia a nota 10 aíima), Na 
realitiarte, ti recruticsclmcntn do.i CQüIlÍtOS tle tlpo íUiicc) e naclona) qne o mundo 
vern prfisencian-io na atirma dccftda náo parcce apontar para tim processo Itistótico 
de destípatccimfnto destes c'.ementos de lcientificacáo bttsica de pessoas e e:rupr>s. 
iniiJi pniTi iini r;f;níij-|i icturn f-rn ri'.io es|BS [Orniíi.'i rlc idcntifÍ'jai;áo tendetl B 6€ í'- 1 - 

íorcar c se íiiniar, ern termos de "dit-eitos ñe mtnorias", ídentidades nacionais e 
culturtvis ete, . . 
119) Como excmplo de economla náo-económica., vale a pena cltar a Poianyi: 
"The outstantJtng dacoveiy ot receni historicai and antíiropological research is that 
man's cconomy, as a rule, js submerged in ht* sotiial relationships. He does not act 
SO as to safeguatd bis tndividual tntetest in the posaession o£ material goods; he 
ftcts SO as l.o saíeguaid hls socla! stsntiing, his social claims, his social assets, H.e 
vivlues matetlftl. ^ocds only in so £ar ar they serve thls end. Netther the process of 
prriclnctÍQn nor l.hat of dtstributicn is linkeci to specttic cconomic interestjs attached 
to Ihc possesslon oí good,s; but everj* s'tngie step in tnat proccss is geared to a num- 
ber of social inteiesls wliich eventually ensurc lüat the requtred step he talcen", 
tlhf Great TransjormaLion, p. 48) 
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de padróes e normas valoratívas que 
sei'iam parte integrantc da própria per- 
sonalidade e identidadc sociai do bo- 
mem público. A segunda solucáo, que 
se acrescentaria á primeira, seria a de 
garantir um fiuxo constante de inior- 
macao e eontatos entre o homera públi- 
co e o seu público, de taJ forma que 
houvesse urna garamia de que seu com- 
portamento náo poderia se afastar de- 
masiadamente do "sentido comum". Oi 
contatos da administracáo pública com 
o públicOj no moderno estado-servico, 
a presenca da imprensa acompanhando 
de perto os atos govemamentais seriam 
algumas formas dc manter esta identi- 
dade de estilos e ncrmas de comporta- 
mento, 

Tomadas cora exclusivida.de, estas 
formas de controle só poderiam funcio- 
nar em sociedades em que problemas 
rje desigtialdade social profundos já es- 
tivessem resoividos, e mesmo assim ten- 
deriam faciimente á cristalizagao de 
grupos de interesse acobertados sob a 
capa de "idcntidade profissional" ou da 
busca do "bem comum", Herrnan Finer 
tem uma réplica vigorosa as idéias de 
Friedndt, na qual assurne de forma 
radical a postura político-liberal. Um 
dos aspectos que assinala é, exatamen- 
te, o conservadorismo dos grupos pro- 
fissionais, que combatem o surgímento 
de novas ídéias e novas práticas em seu 
meio. Suponhamos, diz, que o adminis- 
trador é um pioneiro em seu campo, 
enquanto que seu grupo profissional é 
conservador. Quando é ele responsável 
ou irresponsável? Qtiando segne as nor- 
mas pré-estabelecidfs, ou quando abre 
novos caminhos, liderando a busca de 
novas aiteruativas? M 

Em países como c Brasil, com as co- 
nhectdas vicíssitudes do mercado políti- 
co (entre as de tantos outros mercados, 



indusive o de idéías), este tipo de difi- 
culdsdes é ainda mais agudo. £ nesla 
perspectiva que devc ser visto o pro- 
blcma da tecnocracia — a restricao e 
monopoiizacáo de áreas decisórias sob 
a capa da competéncia profissional e 
técnica. £ nesta perspectiva que devem 
scr examinados as ditos "anéis burocrá- 
ticos" — íormas de interacao e cola- 
boracao entre o setor púbüco e alguns 
grupos e setores da área privada, á ex- 
clusáo dos demaís. Náo é por outra ra- 
záo, na reahdade, que as ideologias po- 
líticas de tipo orgánico, do nazismo ás 
formas mais suavcs de solidarismo cris- 
táo, tiveram o destino que tivcram e 
recebernm o opróbio do pensamento li- 
beral: elas serviram para muitas vezes 
acobertar, sob a capa de entidades co- 
letivas, a manutencáo e congelamento 
de desigualdñdes, injrjsticas, privilégios 
prívados e opressao. 

A conclusao d mais ou menos trivlai, 
mas nem por isto menos importante: a 
virtude está no mcio, A responsabiüda- 
de do homem pubüeo náo pode ser es- 
tahelecida exclusivamente por mecanis- 
mos típicos do processo representativo 
político-partidárío, por razóes de dois 
tipos: as referidas á indiferenciacao, ou 
ao contínuo que existe entre governo e 
administracáo, por um lado, e as refe- 
ridas á incapacidade de forraulacao de 
uma "voníade coletiva" sufícientemente 
explicita e sofisticada no univcrso políti- 
co-partidário. Por outro lado, ela nao 
podc repousar tampouco em critérios de 
"competéncia profissional", "espírito 
púbüco" ou imperativos categóricos de 
outro tipo que governassem a acao dos 
indivfduos. lsto nao somente porque a 
carne é fraca, e existem sempre boas ra- 
zóes (ou racíonalizacocs) para acóes 
duvidosas, mas principalmente porque a 
auséncia de mecanismos competitivos 



t20) Herman Piri£!r, "Administrative ReaponsibiliLy in Democratlc GovErnment". 
Alan A. Aitstvuler, Ttte Politir.s oí the Federal Bureaucracy, p, *29. 
(Publicario onginan&mente em public Aum.tnistra.titm Review, vel. 1, 1941) 
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pode dar margetn a cnnsolidacjjes dc 
pnvilégios e inacionalidndes que termi- 
nam por taxcr uso da cocrvuo para jus- 
tificar sua permnncncia em nome dc va- 
tores globais. 

Ainda qitc ,i teoria polilica, talvcz in- 

ílucnciada em demasia pelo pemamenio 
libcral clássico, tenha conmbuido pou- 
co nesíe sentido, e ncccssaiio pensai o 
problema da irnplanta^ao de normas di 
rcsponsabilidade publica como um pro- 
ccsso qa: enfchib:- t?stcs dms aspectov 
Elc deve incluir neccssariamcnte o livre 
jügo de forcas polílicas, quc possi ga- 
rantir a manifcstatao rjfl preícrcndas e 
opgóes de grupos sociais. Ele deve in- 
cluir o cscrutinio dos otos públicos pc- 
los órgiíos de opiniáo social, a intpren- 
sa e o parlamento; mas dcve incluir, 
tantbém, a incorporac,ao progressiva de 
grupos secrais instituckmaüzados que 
sejam cjpazes de e.\crccr um controle 
dirclo, constanie e inforni.il sobre o 
cmnportamcníu diário dos homcns de 
govcrno. 

Mas isto náo conduziria, em úkiroa 
análise. a tim exctSSO dc conlroles, e 
etn conseqücncia, a uma paralisia do 
pmccsso dceisono, .1 volia ao ritualis- 
mo da reipoiK-ibiÍtdade formal, etc/? 
N.i mcdida em que existir rcgiümidadc 
pclitti:.), «arantída pelos mecanismos 
poÜticos de base rcpresmtativa, dcveria 
liavcr em ptincipio pressao para a acáo, 
e condtcóes para lcva-la a frcnte. 

E importantc notor, ncste contexto, 
unta transformncito importante pcla 
qutü passaram todos os sistemas politi- 
cos de base reprcscntativa, niiis que 
nem pot isto fol sislcmaticamente in- 
corporada as iüfolo^ias qut; os explicam 
o justificam. Trata-se da diminuicáo 
gradual da identiftcagio cntre panídos 
politicos c cltisses sociais, enicndidas 



esías como grupos definidos era lermos 
da divisáo social do trabalho. 

De fato, a análise hístóriea feita pot 
Stem Rokkan. entre outros, da evolugáo 
dos sistemas politicos europeus, mostra 
quc as clivagens bascadas em divisóes 
ifc classs sáo relatívameme rcccntes, fír- 
mando-sc cm meados do século dczeno- 
ve e atingindo seu apogeu nas prtmeiras 
décadas du século XX. 11 Antes deste 
pcriodo, prcdominavam as clivagcns de 
típo nactonoJ, ou regional, contrapondn 
Estntio á Igreja, o campo á cídadc, o 
eeniro ü pcrtfena, a cultuia dominante 
á cultura dominada. £ claro que estas 
opostcócs correspondiam lambém a 
apropria^óes difercntcs dc bcns e recur- 
sos; mas c a parlir do século XIX, com 
t implantnífto dc ttina etonomia de 
mercado cm escala conttncnial na Eu- 
ropa, que a politica passa a assumtr um 
tom expltcilamertlc classisla, em lermos 
de partidos operarios (contunist.ts, so- 
cialistas, social-demot;ratas) vs. parti- 
dos burgueses ( liberais, conservadorcs. 
católicos. monarquistas, ctc). 

Aínda que esta idcntificacáo classista 
ainda mantenha muito dc sua for^a, 
principalmentc cm paíscs em que houvc 
um.i intcgraciio entre u cstrulura sindi* 
cal e os partidos políücos operários, cla 
tcnde a perder imporláncía a. partir da 
primeira gucrra mundial. Existem mui- 
tas e\pücat;óes para estc fato, e uma 
deUs é que, na mcdida em que os pro- 
blemas imcdiatos de sobrevivéncia e se- 
guranga económica váo sendo rcsolvt- 
dos, a importáncía que tem para o indi- 
vidtio seu papel social de produtor va.t 
pcidendo lugar para outros papéis, re- 
fendos a sua cultura, a sua identifica- 
qüo grupal, e, cspccialmentc, a sua pes- 
soa como consumidor dc bcns produzi- 
dos pela sociedade. £ neste contexto 
que podemos entender a cmcrgcncia, 



«31) Veja por exemplo S M LipSft e Steln Rültkan, party Sysfinw «na Vóicr Ailgvmñnt» 
iNew Yorlt: Thc Fr« Press. 1967». tnuodugAo 
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nos píiíses tnais desenvolvidos, de uma 
preocupacáo cada vez mator coro o con- 
sumidor coino sujeito de denmndas, nc- 
ccssidades e acoes polítícas e admints- 
tratívas, £ talvcz ncstc sentido que pos- 
sa ser vista a instítuicáo escandinava do 
Orubudsmen, defcnsor do público que 
pode, em nome d:i socíedade, inveslitMr 
e definir a responsabilidade da adminis- 
txacáo e do govcrno ctn bencfício, nao 
de iima classe determinada, rcus da co- 
mnnidade como um todo. Ainda quc 
constiluam fenomenos localizados, a fi- 
gura do Ombudsnien, assim como a or- 
ganizacao da socicdadc do lado do con- 
sumo, e náo somctuc da producáo, 
íipontaru para possíveis formás de re- 
itefinicáo dos mecanismos de responsa- 
bilizacáo polfttca dos dirigentes, que o 
sistcma poiítíco representativo tradicio- 
nal cacIuí, 

Mas náo senam estes fcnomcnos pró- 
prios das sociedadcs pós-indusmais, 
com pouca t clQt^úo com a sÍtuac.áo de 

puises como o Brasil, cm que as condi- 
eóes mínimas de saúde, aliroentacáo e 
cstabilidade do trnballio nao estáo re- 
sokidas para grunde parle da popula- 
cáo? Na xealidadc, o íato dc que o Bra- 
sil venha Bt desenvolveiuío através da 
utilizacíto de tccnologia avaucada e 
poupadora de trabalho parecc lomar 
cada dia cnais distante o momentn cm 
que toda a populaeüo estcja dcvidamen- 
tc imegrada ao sistema produtivo e tc- 
nha nesta integraejíu a fonte básic.i dc 
sua idcnlifieacao social e polílica, I .d- 
vez fosse mais razoávcl tratar dc supor 
que o pais pudessc, por assim dizc-r, 
saltar dít ctapa da revnlucáo indu.Ñirial 
para a da sociedadc pós-industrial, em 
quc as bases de vincufacáo e ideutit'ic;!- 
cíhj das pessoas enlre si passassem por 
muitas outras dimcnsócs além das refe- 
rida'. a divisao socíal do trabaiho no 
scntido mais estriio da palavra. Isso su* 
porifl, evitíenterocntc, novas formas dc 
organizacao social, e, concomitantc- 



roente, novos mecanismos de controle 
da responsabilidade dos homcns públi- 
cos. 

Existem sem dúvida muitas outras 
coisas a screm feitas anics que um sis- 
tema políljeo-ndmiiiisiratívo Com alto 
grau dc responsabiltdade pnssa ser ge- 
neralizatío. Uma das mais ímportantes 
se relaeiona com a reforma do sistema 
judiciário. Esta rcforma náo podc cou- 
sistir simplesmente em reescrever ou co- 
dificar as leis, e nem mesmo em dcsbu- 
rccratizar e agükar a justtca. Mais do 
que islo, e!a tem que se basear nn crio- 
cao de um sistema judiciário que tenha 
realmcnte condicóes de atuar em fun- 
cáo dos fundamentos substantivos da le- 
gislacáo, e náo de sua forma Icgal. A 
maneira dc fazer isto nao é s'unjik's, e 
aqui nao seita o lugar para tratar dc su- 
geri-lo. Mas o quc é indispcnsávcl é que 
o sistcma judiciário possa ser utílizado 
para cortar atravc; do cipoal de normas 
c legislacues em funcao de valorcs e 
princípios mats amnlos, e a chave para 
Ísto está, sem dúvida, em restituir-lhe a 
lorca inslÍttK-ional e polftica que em al- 
pum roomento chegou a ter ero nosso 
meio. 

Vm oulru ttpo de reforma tem a 
vcr com os problcmas da programa<¿üo 
e coniabiliíacáo da atividade ecnnómica 
na área dc governo. É ncccssário subs- 
tituir os controles contábeis fotmais por 
[ormas de tipo orcamento-programa, 
que pcrmitnm confrontar os resultados 
obiidos com os objetivos expliciiamen- 
tc formulados pelos órgáos e pelo go- 
verno. O papel de irjstittiicóes como o 
Tribuna! dc Conías deve ser reavaliado, 
sendo lalvcz necessário dar-lhes uma 
funcao mais ligada ao controle dos ob- 
jeüvos substaniivos das aiividades dos 
órgáos públicos. 

Estcs dnis exemplos sáo suficicntes 
para dar uma idéia cla dimensáo do pro- 
blcma. Náo faz sentido dizer que o go- 
verno A é responsável e o govemo B 
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irresponsável T de uma maneira geval. 
O eslnbelecimento da responsabilidade 
govemamental e adminístraüva é possí- 
veí e- realizável, como um processo com- 
plexo que implica, necessariítmente, as- 
pectos técnicos e politícos, aumento de 
participagáo e. institucionalizagao — e, 
por isto raesmo, marchas e contra-mar- 
chas. Isto é suficiente para vermos que 
nSo podemos, corao quer o moralista 



ingénuo, trntar o problema da responsa- 
bilidade de forma isolada e em si. Mas 
também náo nos permite descartá-lo 
para "depois", quando outros problemas 
"mais importantcs" já estiverem resol- 
vklos. Na realidctde, como se trata do 
comportamento das pessoas que mane- 
jatn os recursos da socíedade, é um te- 
uia político central de aqui e agora, as- 
sim como do passado e do íüturo. 



SUMMARY 



The aim of this tert is to call attentlon to 
several perspectives íor the analysis and 
undei'standine for problems oí poHtleal 
respanslbility. The subjeefs relevance is 
obvíous. and its üpportuñlty is very hieh in 
today : s Braíll, whera tftere is grcai perple- 
xity about poSEible altematíves for poíiti- 
eal organization if :he country is to move 
out of the regime oí dlscrctlonary power. 

The first part relers to a few patadcxes 

of politicn.1 rpspcTisnhility, ppecifUiy thosn 

regarding the formal and the substantive 
aspects o£ the responsibility af publtc 



officials, Tben, several theoretical pro- 
posals for establislng publtc resiKmstbüity 
are examined: they go írom Itie more sim- 
plistic, moralizing perspectives of üidiví- 
dual ethlcs to the moie soflsticat^d tl-.eo- 
ries dealing wíth the extensiou of marset 
meebanisms ínto the potitical realm. Tftis 
leads to a wider discussíon on the nature 
of tbe political system, The conclusions are 
of a general and theoretical nature, and 
refer to the need to reach optimal cmnbi- 
nations of political mecbanisms of public 
reBponslbiilty and inst.itutioiia) mecna- 
ntsms for closer controi of publlc action 
by íts destinataires. 



RÉSUMÉ 



Le propos de ce texte fist d'appeler 
l'attention sur tine séri3 de perpecttves 
possiblas pour l'anaiyse et la ('onipréhen- 
£ion du probléme de la responsahilité poli- 
tique dont l'importance intrinsiqUe et 
l'opportuiüté aujourd'hui au Brésil, faíe au 
débat actuel sur i'instttutiormalisation rie. 
noijvelles formes d'organisaiton poltticiue, 
se passent de commentalres. ans une pre- 
miére partie nous cssaierons de définir Ie 
probleme plus en úétaii en soulipnant les 
paradoxes tie la responsabillté politique, et 
en particnlier, sur ce oui touche aux rela- 
ttons entre les aspects foímels et les as- 
pccts concrets de la responsabilité. nous 
aborderons ensuite J'examen de certaines 



tentatlves de réponsc au probléme, des plus 
immédiatcB formulées en termes d'une 
éthícme de type indivíciualiste aux plus 
sophisticiuees qu'elles extrapolcnt ou non 
Ies mécanismes du maruhé au fonctionne- 
ment du systeme polttique gouvememen- 
tal. Ceci eonduit nécessaiiemeJH a une 
dlscitósion assez ample sur la nature du 
systeme polltique et des probléms de res- 
ponsabllité, Iies conclustons ne peuvent 
itre ttue ^enérales et tlébouchent sur la 
néeessité de trouver une comtjinaisan opti- 
male entre des meeanísmes politiques de 
répresentativité et des méeanismes institu- 
tlomiels de contróle plus dkecls de I actíon 
administrative et gouvernementale. 
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